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APRESENTAÇÃO 
 

 
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) 

encerrou o quarto trimestre do ano em que celebrou seu 

centenário com a implementação de iniciativas que geraram 

impactos positivos nos órgãos jurisdicionados, nos servidores 

da instituição e, sobretudo, nos cidadãos. 

Entre as principais ações realizadas nesse período, 

destaca-se a II Fiscalização Ordenada de 2024, que vistoriou de forma surpresa e 

simultânea 441 Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de Saúde da Família 

(USF). A operação, realizada em 236 municípios paulistas, mobilizou 452 Auditores de 

Controle Externo do TCESP. Eles avaliaram o funcionamento, as condições físicas e a 

prestação de serviços dessas unidades essenciais para a população. 

Além disso, o TCESP participou de uma série de eventos voltados à orientação dos 

gestores públicos eleitos, que assumirão as administrações municipais no período de 

2025 a 2028, reafirmando sua missão pedagógica. Nesse contexto, o Tribunal emitiu 

comunicados e alertas, além de promover cursos, palestras, seminários, 

transmissões ao vivo e eventos destinados a compartilhar informações relevantes para 

os jurisdicionados. 

No mesmo trimestre, a Corte de Contas recebeu homenagens pelos seus 100 anos 

de existência e reuniu servidores em um evento cultural para celebrar o primeiro 

centenário da instituição. Complementando as comemorações, foram realizadas ações 

sociais que reforçaram o espírito de solidariedade entre os servidores e a sociedade. 

Assim, como é prioritário e obrigatório, constam do presente relatório, elaborado em 

cumprimento do previsto no artigo 33, § 3º, da Constituição Paulista, as principais 

atividades desenvolvidas no decorrer do quarto trimestre do exercício de 2024, 

relacionadas ao exercício do controle externo e à área administrativa. 

 

 

RENATO MARTINS COSTA 

PRESIDENTE 
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IX Encontro de Jurisprudência nos Tribunais de Contas 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) sediou, nos dias 3 e 4 de 

outubro, no Auditório Nobre, o IX JURISTCs, evento voltado a Conselheiros, Auditores 

de Controle Externo, Diretores e servidores que atuam nas ações de fiscalização dos 

Tribunais de Contas do Brasil. O encontro, promovido por meio do Instituto Rui Barbosa 

(IRB), visou debater o aperfeiçoamento e a uniformização das jurisprudências vigentes nas 

Cortes de Contas de todo o país. 

Ao longo de dois dias de programação, os participantes assistiram a palestras, mesas-

redondas e debates acerca de ementas, súmulas e jurisprudências, e da formatação de 

acórdãos e julgamentos tomados no âmbito dos Tribunais de Contas. Por meio do 

intercâmbio de conhecimentos e informações, os participantes ainda debateram o uso da 

tecnologia e da Inteligência Artificial pelas Cortes de Contas. 

A abertura do evento foi feita pelo Presidente do TCE, Conselheiro Renato Martins 

Costa, que saudou os participantes presenciais e os mais de 500 espectadores que 

acompanharam as atividades online. 

Membro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) desde 2013, o Ministro Sérgio Luíz 

Kukina proferiu palestra magna de abertura. Em sua apresentação, ele discorreu sobre suas 

atividades junto ao STJ e sua experiência na magistratura e promotoria, com enfoque no 

elemento ético e na responsabilidade nas interpretações e decisões proferidas. 
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Emendas Parlamentares 

 

 

O Tribunal de Contas determinou que as Prefeituras paulistas prestassem 

informações sobre as emendas parlamentares recebidas — por intermédio do 

Governo Federal e do Estado — mediante transferências especiais. O prazo foi 

informado aos jurisdicionados por meio do Comunicado SDG nº 59/2024, assinado pela 

Secretaria-Diretoria Geral (SDG), e veiculado na edição de 10 de outubro do Diário Oficial 

Eletrônico do TCE. A fim de garantir maior transparência e controle sobre essas 

transferências especiais, os gestores prestaram, por questionário, informações detalhadas 

sobre a arrecadação e a destinação dos recursos recebidos via emendas. O não envio das 

respostas no prazo implicou em sanções previstas na legislação vigente. 

Plataforma EAD do TCESP  
 

Em celebração ao mês do servidor 

público, o TCESP lançou uma nova 

versão de sua plataforma de Ensino 

a Distância (EAD), desenvolvida no 

Moodle, que pode ser acessada pelo 

link https://ead.tce.sp.gov.br/moodle/. 

Dentre as principais mudanças, a 

ferramenta ganhou a introdução de uma interface mais intuitiva e acessível, com foco na 

facilidade de navegação e a inclusão de ferramentas de acessibilidade que atendem a 

pessoas de diferentes necessidades, com um novo layout dinâmico para uma navegação 

mais fluida. 

https://ead.tce.sp.gov.br/moodle/
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Sessão Solene em homenagem ao centenário do TCESP 

 

 

O Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJMSP) realizou, em 10 de 

outubro, sessão solene em homenagem ao transcurso de 100 anos de atividades do 

TCESP. Fundada em 1924, a Corte de Contas paulista completou seu centenário em 6 de 

maio deste ano. A solenidade, fruto de iniciativa do Presidente do TJMSP, Enio Luiz 

Rossetto, com apoio unânime do Colegiado, foi realizada no auditório Pleno da Justiça Militar 

e contou com a participação dos Conselheiros, Conselheiros-Substitutos Auditores, 

membros do Ministério Público de Contas (MPC), autoridades, Diretores e representantes de 

Gabinetes e setores do TCE. 

Congresso em Lisboa 

 

O Tribunal participou, nos dias 10 e 11 

de outubro, na Universidade de Lisboa, 

em Portugal, do VII Congresso 

Lusófono de Gestão de Recursos 

Humanos e Administração Pública. 

Realizado pelo Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), o 

evento contou com a presença de palestrantes de diversos países da língua portuguesa, 

representantes de faculdades renomadas e de órgãos mundiais. Como fruto da parceria 

entre o TCESP e a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 11 servidores da Corte e alunos da 

primeira turma de Mestrado Profissional em Gestão e Políticas Públicas da FGV tiveram 

trabalhos aprovados resultantes de pesquisas e análises acadêmicas desenvolvidas em 

2023 e 2024 e, assim, tiveram a oportunidade de palestrar no evento internacional. 
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Balanço de Julgados 

 

 

Somados os três primeiros trimestres de 2024, o Tribunal de Contas imputou 

um total de R$ 1,95 milhão em multas aos ordenadores de despesas, gestores e 

responsáveis por bens e valores públicos no Estado. O montante foi resultado da 

apreciação dos processos que tramitaram ao longo do período e as multas foram decorrentes 

de julgamentos realizados pelas Câmaras. As penalidades impostas pelo órgão estão 

previstas na Constituição Estadual e na Lei Complementar n.º 709/73. Os valores foram 

oriundos de 122 notificações aplicadas pelo órgão: 17 no primeiro trimestre, 49 no segundo, 

e 54 multas ao longo do último trimestre. No primeiro trimestre foram 7.985 UFESPs em 

multas, que totalizam R$ 282.349,60, enquanto no segundo trimestre, as penalidades 

imputadas, um total de 26.416,60 UFESPs, alcançaram a cifra de R$ 934.090,97. O total de 

multas aplicadas pela Corte de Contas paulista no terceiro trimestre do ano – 20.790 UFESPs 

– corresponderam ao valor de R$ 735.134,40.  

Campanha de doação de cabelos 

 

O Tribunal de São Paulo promoveu, no 

dia 14 de outubro, a 3ª Campanha 

Anual de Doação de Cabelos. O 

evento contou com 34 doadoras que 

fizeram o corte presencial ou que 

entregaram a doação na sede do 

Tribunal. Os cortes foram destinados 

para a montagem de perucas a mulheres que passam por tratamento quimioterápico 

no SUS (Sistema Único de Saúde). 
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 Comemoração do centenário  

 

 

Como parte das atividades de seu centenário em 2024, o TCESP convidou, em 14 

de outubro, os seus servidores para assistirem, de maneira exclusiva, ao espetáculo 

“Martinho, Coração do Rei – O Musical”. O evento foi cedido pela Associação Paulista dos 

Amigos da Arte (APAA) e realizado no Teatro Sérgio Cardoso, na Capital. Sob direção de 

Miguel Falabella, a apresentação, que contou com a presença de mais de 400 pessoas, 

mergulhou nas raízes africanas do mestre sambista Martinho da Vila.  

Ação social 

 

A Associação Cruz Verde, que atende 

pacientes infantis e adultos com 

paralisia cerebral, recebeu do Tribunal 

de Contas um lote contendo itens de 

higiene pessoal para uso do público 

atendido e uma doação no valor de RS 

17,4 mil feita por servidores do órgão 

para utilização no custeio e na manutenção do hospital. A doação é fruto de ação social 

realizada pelo TCESP junto aos colaboradores do órgão, e em parceria com a APAA, 

que ofertou – em comemoração aos 100 anos do órgão – um lote de ingressos reservado 

aos servidores da Corte para assistir ao espetáculo “Martinho, Coração do Rei – O Musical”. 

A ação, que envolveu servidores lotados na Capital e nas 20 Unidades Regionais 

localizadas no interior e litoral do Estado, arrecadou mais de 2 mil itens de higiene 

pessoal para uso dos pacientes, como xampu, condicionador, desodorante spray, aparelho 

de barbear e creme dental. 
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Alerta às Prefeituras  

 

 

O Tribunal de Contas emitiu um alerta direcionado aos Prefeitos, no qual 

recomendou aos gestores tomarem ações preventivas, a exemplo da poda de árvores 

e limpeza de ralos de escoamento pluvial. O alerta foi assinado pelo Presidente do TCESP 

e disponibilizado na edição de 18 de outubro do DOE-TCESP, com o intuito de orientar os 

jurisdicionados. De acordo com fiscalização realizada pelo Tribunal de Contas, como parte 

da análise das Contas do Governador, no exercício de 2022, ficaram evidenciadas falhas na 

execução do Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de 

Riscos (PDN). O TCE apontou, dentre outros problemas, falhas na emissão de alertas e 

ausência de Núcleos de Proteção e Defesa Civil nos municípios. A auditoria operacional 

apurou que mais da metade dos municípios do Estado não possuem plano de resposta a 

desastres naturais. Os protocolos de prevenção, que envolvem desde casos de enchentes a 

queimadas, só estão presentes em 365 dos 644 municípios jurisdicionados do órgão. 

Terceiro Setor 

 

O Tribunal realizou, no dia 17 de 

outubro, no Auditório Nobre, o terceiro 

encontro da Jornada do Terceiro 

Setor com o tema “Acompanhamento 

e Fiscalização da Execução das 

Parcerias”. Durante a palestra foram 

discutidos assuntos como: princípios e 

normativos legais, procedimentos e ferramentas de acompanhamento, o papel a ser 

desempenhados pelos diferentes atores, identificação e tratamento de irregularidades. 
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Precatórios e taxa SELIC  

 

 

O Tribunal emitiu, por meio de Comunicado, um alerta aos administradores de 

recursos públicos quanto à mudança no procedimento de atualização monetária dos 

precatórios pela taxa SELIC, anunciada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP). No Comunicado GP nº 39/2024, disponibilizado na edição de 18 de outubro do 

DOE-TCESP, a Corte de Contas paulista destacou a importância do jurisdicionado em 

conferir os cálculos de atualização monetária de precatórios antes da liberação dos valores, 

assim como a observância ao que foi estabelecido no Provimento nº 2.753 do Conselho 

Superior da Magistratura.  

A publicação do TCE ainda alertou que, a partir do dia 12 de dezembro de 2024, a 

entidade devedora deveria realizar o pagamento da obrigação de pequeno valor diretamente 

ao credor, com comunicação posterior sobre o adimplemento ao juízo da execução. 

De acordo com Comunicado expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, pela nova sistemática, os percentuais mensais da taxa SELIC aplicada para o mês 

seguinte deverão ser somados pelo número de meses correspondente ao período de 

atualização do cálculo e o valor resultante da somatória deverá ser aplicado uma única vez 

sobre o valor a ser atualizado. 

A publicação ainda acrescentou que o trâmite deveria observar que, no período a que 

alude o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal, a atualização precisa ser feita pelos 

índices do IPCA-E, conforme disposto no art. 21, § 5º, da Resolução CNJ nº 303/2019. 
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Apoio tecnológico aos municípios paulistas  

 

 

Diretores de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas (IPT) realizaram, no dia 21 de outubro, reunião para a 

implantação do Programa de Apoio Tecnológico aos Municípios (PATEM) nos 

municípios paulistas. Na ocasião, ao apresentar um balanço dos trabalhos e ações do IPT, 

foi debatida a retomada do Programa de Apoio Tecnológico aos Municípios (PATEM), 

desenvolvido entre o IPT e o Governo do Estado de São Paulo, que visa suprir as 

necessidades de ordem técnica dos municípios paulistas nos temas: cidades inteligentes, 

cidades sustentáveis, cidades resilientes e atendimentos emergenciais. 

Primeira Infância 

 

O TCESP, representado pelo Diretor 

Técnico da 4ª Diretoria de Fiscalização 

(4ª DF), Alexandre Dutra Lopes de 

Carvalho, participou, entre os dias 22 e 

24 de outubro, do 1º Encontro 

Nacional da Primeira Infância 

(ENAPI), na sede do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas. Com a presença de especialistas, representantes de 

instituições e órgãos governamentais, Conselheiros e Auditores de Controle Externo, o 

evento teve como objetivo fortalecer iniciativas sobre a Primeira Infância nos Tribunais 

de Contas e discutir políticas públicas para crianças de zero a seis anos, além de 

acompanhar a evolução dos procedimentos de Auditoria Operacional Coordenada 

sobre o tema para 2025. 
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Concurso “Faça (a sua) Parte”  

 

 

O Tribunal de Contas premiou professores e estudantes do Ensino Fundamental e 

Médio da rede pública de ensino paulista, vencedores da edição 2024 do Concurso “Faça (a 

sua) Parte”. Desenvolvido em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, o 

concurso premiou os melhores vídeos produzidos pelos alunos que, este ano, 

abordaram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 

Nações Unidas (ONU). A premiação, realizada no Auditório Nobre do TCESP, foi conferida 

a seis professores e 18 alunos que cursam o 8º e 9º ano do Ensino Fundamental, e das 1ª, 

2ª e 3ª séries do Ensino Médio. Os três primeiros colocados de cada categoria receberam 

notebooks, tablets e leitores de e-book portátil. 

Justiça climática 

 

No dia 31 de outubro, o TCESP 

participou do seminário "Justiça 

Climática na Gestão de Resíduos 

Sólidos e Economia Circular 

Inclusiva”, no auditório da Faculdade 

de Saúde Pública (FSP) da 

Universidade de São Paulo (USP), na 

Capital paulista. O evento foi promovido em conjunto com a FSP e a Escola da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo (EDEPE). O TCE foi representado pelo Coordenador do 

Observatório do Futuro, Leandro Dall’Olio, que realizou a apresentação “Efetividade das 

Políticas Públicas na Transição Justa” no painel “Boas Práticas na Transição Justa”. 
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Equidade de gênero no setor público  

 

 

Com o intuito de debater a equidade de gênero no setor público, a Corte de Contas 

paulista promoveu, no dia 4 de novembro, no Auditório Nobre, o evento “Meritocracia e 

Proporcionalidade de Gênero no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo”. 

Realizado de maneira presencial e transmitido ao vivo pela internet, o encontro contou com 

palestras que discorreram acerca da sub-representação feminina em posições de liderança 

no setor público, a promoção da igualdade de gênero e trouxe depoimentos sobre trajetórias 

profissionais relacionadas à diversidade, equidade e inclusão. A solenidade também foi 

marcada pela implementação da Resolução que instituiu medidas para o incentivo da 

meritocracia e da proporcionalidade de gênero em posições de chefia e direção na 

Corte de Contas paulista, iniciativa inovadora entre os Tribunais de Contas do Brasil.  

Fiscalização de concessões e PPPs 

 

O TCE participou das atividades do 6º 

Encontro Técnico de Fiscalização 

de Concessões e PPPs, realizado no 

TCEMG, com iniciativa do Instituto 

Rui Barbosa, entre os dias 30 de 

outubro e 3 de novembro. Na ocasião, 

o TCESP fez duas apresentações que 

versaram sobre prorrogação de contratos de concessão e acompanhamento da execução 

contratual. A Corte de Contas paulista foi representada pelos Auditores de Controle Externo 

Alexandre Marcos Otoni, Fernando Marques Vasconcelos Garcia, Renata Coelho Netto e 

Ney Faria Argolo Junior, integrantes da 8ª Diretoria de Fiscalização da Capital. 
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Revista Cadernos  

 

 

O Tribunal de Contas disponibilizou a 13ª edição da revista “Cadernos”, em 

homenagem aos 100 anos da Corte de Contas paulista, celebrado em 6 de maio de 2024. 

A publicação digital, editada semestralmente por meio da Escola Paulista de Contas Públicas 

(EPCP), está disponível por meio do link https://go.tce.sp.gov.br/cadernos13. A edição 

especial contém 10 artigos, escritos por servidores e diretores do TCESP, professores 

universitários ligados à Universidade de São Paulo (USP) e Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

assim como Advogados, Assistente Jurídico, Procurador do Município, e Consultor da Área 

de Planejamento, Orçamento e Gestão da Consultoria em Administração Municipal 

(CONAM). Entre os temas abordados estão: “Centenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e o 24° Ano da Lei de Responsabilidade Fiscal” e “O Papel Central dos 

Tribunais de Contas para o Controle de Contas e a Democracia”. 

Nova Lei de Licitações 

 

O Tribunal promoveu, no dia 11 de 

novembro, uma palestra online sobre 

as principais e recentes decisões do 

TCESP referentes à Nova Lei de 

Licitações (14.133/2021). A atividade, 

que cumpriu com os preceitos dos 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS): Paz, Justiça e Instituições Eficazes, para a efetivação da Agenda 2030, 

foi voltada a servidores públicos municipais e estaduais, acadêmicos de Direito e 

interessados no tema. 

https://go.tce.sp.gov.br/cadernos13
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Fiscalização Ordenada  

 

 

O Tribunal de Contas realizou, no dia 7 de novembro, uma fiscalização ordenada 

para vistoriar, de forma surpresa e concomitante, 441 Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) e Unidades de Saúde da Família (USF), em 236 municípios paulistas localizados 

no interior, no litoral e na Região Metropolitana. 

A segunda fiscalização ordenada de 2024 contou com a participação in loco de 452 

Auditores de Controle Externo. O objetivo foi avaliar, dentre outros aspectos, as condições 

estruturais, condições das instalações, funcionamento dos serviços e equipes médicas, 

presença de equipamentos obrigatórios e estoque de medicamentos.  

Medicamentos vencidos e indevidamente armazenados, falta de vacina e remédios 

essenciais, dificuldades na realização de exames, equipamentos quebrados e falhas 

estruturais para prestar atendimento aos pacientes foram alguns dos achados das equipes 

de fiscalização do TCESP. 

O balanço também apontou déficit na quantidade de veículo próprio para uso da 

unidade, assim como de cilindros de oxigênio aparelhos para inalação, desfibriladores, 

reanimadores pulmonares e estrutura essencial para atender os pacientes. 

Com os dados, o órgão fará um comparativo das ocorrências e verificará se foram 

tomadas providências em relação ao que foi identificado na primeira fiscalização realizada 

em março de 2023 e que abrangeu os mesmos municípios. 
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Orientação a Prefeitos e Vereadores eleitos  

 

 

O Conselheiro do TCESP Marco Aurélio Bertaiolli participou, no dia 7 de novembro, 

de eventos voltados a capacitar e orientar os novos gestores eleitos para comandar 

as Administrações municipais nos próximos quatro anos. 

Na Capital, o Conselheiro participou do “IV Congresso de Gestão Municipal –

Transição Municipal: Encontro dos Eleitos”. Promovido pelo Instituto Paulista de Gestão 

Municipal (IPGM), o evento debateu aspectos cruciais para os gestores: período de 

transição; gastos com Educação e Saúde; legislação e mecanismos contratuais; 

planejamento e equilíbrio; e controle das finanças. Na ocasião, o Conselheiro proferiu 

palestra para um público formado por Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais, 

Vereadores, Procuradores e servidores municipais. 

Já no segundo encontro da agenda, em Campinas, Marco Aurélio Bertaiolli participou, 

do “10° Seminário - Prefeitos Eleitos”, voltado aos Prefeitos e Vice-Prefeitos eleitos para 

a gestão 2025–2028 e representantes do poder Executivo. As atividades, promovidas pela 

Consultoria em Administração Municipal (CONAM), contaram com a presença de técnicos, 

especialistas e representantes do setor público. 

Durante os eventos, o Conselheiro discorreu sobre diversos temas afetos à 

Administração, abordando pontos importantes como transição de governo, planejamento, 

licitações e contratos. O Conselheiro discorreu sobre as ações de fiscalização e as atividades 

pedagógicas desenvolvidas pelo TCESP junto aos jurisdicionados e falou sobre a 

importância dos resultados do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M) — 

indicador concebido pelo órgão que mede a eficiência das políticas públicas nos 644 

municípios fiscalizados. 
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Encontro Nacional dos TCs e Congresso Internacional de Direito Financeiro  

 

 

O primeiro dia de atividades do “IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas”, 

que ocorreu em 11 de novembro, em Foz do Iguaçu (PR), contou com a participação da 

Conselheira-Corregedora do TCESP Cristiana de Castro Moraes, durante seminário 

que debateu indicadores de gestão pública como ferramentas de controle externo. 

Na oportunidade, a Conselheira destacou o papel do Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal (IEG-M) e a sua relevância como referencial de boas práticas de gestão pública 

no Brasil. O evento reuniu Conselheiros, Ministros, Auditores e especialistas do setor público 

de todo país que participaram de palestras e discussões relevantes sobre inovação no 

controle público, transparência e fortalecimento dos órgãos de controle. 

Ainda no quarto trimestre, a Conselheira-Corregedora e Vice-Presidente de 

Desenvolvimento e Políticas Públicas do Instituto Rui Barbosa (IRB), marcou presença no 

“III Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania”, em Belo Horizonte 

(MG), nas dependências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG), entre 

os dias 25 e 26 de novembro.  

Na ocasião, a Conselheira coordenou a mesa de trabalhos durante painel com o 

tema “Controle de Políticas Públicas”. Durante a exposição, Cristiana de Castro Moraes 

ressaltou que o Direito Financeiro e a cidadania, na nova perspectiva de Tribunais de Contas, 

caminham juntos, impactando a vida do cidadão, contribuindo e fortalecendo a cidadania. 
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Consciência Negra  

 

 

Em alusão ao Dia da Consciência Negra, o Tribunal realizou, em 18 de novembro, 

seminário com o tema “Consciência Negra: Duas Décadas de Ações Afirmativas no 

Brasil”, com transmissão pelo YouTube. O evento contou com palestra do jornalista, 

cartunista e ativista dos Direitos Humanos, Maurício Pestana. Em sua exposição, o 

palestrante resgatou algumas datas e acontecimentos históricos e políticos que marcaram o 

país, desde o processo de escravização, passando pelas discussões ideológicas e culturais, 

até culminar com a discussão de leis e políticas inclusivas por que passa a pauta racial. Ao 

final, os participantes acompanharam uma apresentação do grupo musical “Quarteto 

TOPRE”, vencedor de concurso promovido pela Escola de Música do Estado de São Paulo 

(EMESP) ‘Tom Jobim’, por meio do Núcleo de Desenvolvimento de Carreira (NDC). 

Novembro Azul 

 

 O TCE realizou, no dia 11 de 

novembro, uma palestra online de 

prevenção ao câncer de próstata e o 

Novembro Azul. O evento, voltado 

para servidores, funcionários 

terceirizados e público em geral, teve 

como principais pontos abordar temas 

relacionados à prevenção, detecção e tratamento do câncer de próstata como ressaltar a 

importância da campanha de conscientização ao Novembro Azul.  
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Encontro com Prefeitos eleitos  

 

 

O Presidente do TCESP, Conselheiro Renato Martins Costa, proferiu, no dia 19 

de novembro, no Instituto Agronômico de Campinas (IAC), em Campinas, palestra de 

encerramento das atividades do “I Encontro Municipalista de Prefeitos e Prefeitas 

Eleitas no Estado de São Paulo”.  

Promovido pela Associação Paulista de Municípios (APM) com correalização da União 

dos Vereadores do Estado de São Paulo (Uvesp), o evento reuniu, ao longo de dois dias de 

programação, 202 Prefeitos de todas as regiões do Estado. O objetivo do encontro foi 

orientar os gestores públicos eleitos que responderão pelas administrações entre os 

exercícios de 2025 e 2028. 

Em sua palestra, o Presidente do TCE, que dividiu o painel com o Ministro do Tribunal 

de Contas da União Augusto Nardes, saudou o público presente — autoridades, gestores 

municipais e do Estado, técnicos e especialistas — e desejou sucesso aos novos Chefes dos 

Poderes Executivo e Legislativo eleitos no pleito eleitoral de 2024. 

Renato Martins Costa fez uma exposição com um enfoque essencialmente prático, 

ressaltando aquilo que, aos olhos do Tribunal de Contas, representam boas iniciativas de 

início de mandato. Aos Prefeitos eleitos, recomendou olhar a situação das contas municipais 

— que há 34 anos o TCESP emite pareceres, pela aprovação e desaprovação. 

Na sequência, Renato Martins Costa falou sobre o Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal (IEG-M) — indicador concebido pela Corte em 2015. 
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Plano Estratégico 2022-2026  

 

 

A Corte de Contas paulista, por meio do Comitê de Gestão Estratégica, promoveu, no 

dia 21 de novembro, no Auditório, na Capital, a quinta reunião para balanço de atividades 

que compõem o Planejamento Estratégico do TCESP 2022-2026. No último encontro de 

2024, ocorrido de maneira presencial com transmissão online a todos os servidores do 

TCESP, integrantes do Comitê apresentaram os avanços realizados em projetos 

prioritários dos 11 Objetivos Estratégicos, além dos projetos inovadores premiados na 

28ª edição do Ciclo Anual de Aperfeiçoamento do Pessoal da Fiscalização (CAAPEFIS). As 

atividades foram conduzidas pelo Presidente do TCESP, Conselheiro Renato Martins Costa, 

pela Presidente do Comitê de Gestão Estratégica da Corte, Conselheira-Corregedora, 

Cristiana de Castro Moraes, e pelo Diretor da Diretoria de Coordenação Estratégica (DCE), 

Rafael Lopes Felix. Participaram da reunião, representantes de todos os setores do TCE, 

incluindo Diretores e Chefes de Gabinetes.  

Inteligência Artificial 

 

O TCESP, representado pelo Diretor 

do DTI, Fábio Correa Xavier, 

participou, de maneira virtual, do 

“XXVII Congreso Nacional del 

Instituto de Estudos Técnicos e 

Investigação (IETel)”, realizado entre 

os dias 20 e 22 de novembro, na 

Argentina. Na ocasião, Fábio Xavier apresentou dados de uma análise sobre a 

implementação da Inteligência Artificial (IA) nas Cortes de Contas. 
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Controle Interno 

 

 

No intuito de orientar servidores públicos municipais e do Estado, gestores públicos e 

servidores da Fiscalização do TCE que atuam no Controle Interno, o Tribunal de Contas 

do Estado sediou, no dia 21 de novembro, a terceira edição do “Seminário Estadual de 

Controle Interno”. O seminário, cuja abertura foi feita pelo Secretário-Diretor Geral do TCE, 

Germano Fraga Lima, teve como palestrantes o Controlador Geral do Estado de São Paulo, 

Wagner de Campos Rosário; a responsável pela Controladoria Interna do TCESP, Rosely 

Duarte Correa; o responsável pela Controladoria do Centro Paula Souza, Ricardo Sardella; 

e o Diretor Técnico do Departamento de Supervisão da Fiscalização I (DSF-I) do TCE, Paulo 

Massaru Uesugi Sugiura. Na oportunidade, Rosely Duarte Correa falou sobre a experiência 

da área criada pelo órgão em 2022, seus avanços e suas atividades, e discorreu acerca da 

importância de os servidores responsáveis pelas controladorias serem ocupantes de cargo 

de provimento efetivo e, na medida do possível, que tenham experiência na área de auditoria. 

Saúde Mental 

 

O TCE promoveu, em 25 de novembro, 

palestra de conscientização sobre o 

Novembro Azul, com o tema “Saúde 

Mental do Homem: cuidados e 

prevenção”. O evento, online, buscou 

abordar questões relacionadas à 

saúde mental do homem, e 

ferramentas para enfrentamento de um diagnóstico de câncer e seu tratamento. 
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Conferência do Distrito de Inovação de São Paulo 

 

 

O Tribunal, ao lado de representantes de órgãos e entidades públicas, participou, no 

dia 26 de novembro, no campus da Universidade de São Paulo, da “I Conferência do 

Distrito de Inovação de São Paulo”. O evento foi o primeiro realizado após a formalização, 

em julho, por parte do Governo do Estado e a Prefeitura de SP, da implantação da unidade 

que funciona na Capital. As chamadas “áreas de inovação” são baseadas nos conceitos de 

geografia de inovação e transferência de ciência avançada para soluções para a sociedade. 

Na oportunidade, a Procuradora-Geral do MPC junto ao TCESP, Letícia Delsin Matuck 

Feres, acompanhada por técnicos da Corte, participou da abertura do encontro e coordenou 

uma mesa-redonda com o tema “Segurança institucional para contratação de inovação 

e Instrumentos jurídicos para inovação”. Nos debates, foram compartilhadas experiências 

e boas práticas inovadoras adotadas pelos participantes em seus órgãos públicos e feitas 

proposições para institucionalizar os instrumentos na operação do Distrito de Inovação.  

Doação de Sangue 

 

Mais de 160 servidores participaram 

da 4ª edição da Campanha Conjunta 

de Doação de Sangue de 2024, 

realizada nos dias 27 e 28 de 

novembro, no prédio-sede da Sefaz-

SP. A parceria entre o TCESP, a 

Sefaz-SP, o TJSP, e a Secretaria de 

Turismo e Viagens, com apoio logístico da Fundação Pró-Sangue, arrecadou 138 bolsas de 

sangue, com potencial para atender até 552 pessoas que dependem de transfusões. 
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1ª Corrida do Servidor Público 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado e a Associação dos Servidores Públicos do Estado 

de São Paulo (AFPESP) promoveram, no dia 1º de dezembro, a primeira edição da Corrida 

do Servidor Público, no Centro da capital paulista. A ação marcou o encerramento das 

celebrações do centenário da Corte em 2024 e reuniu ao todo 2.267 inscritos – 1.192 

mulheres e 1.075 homens, com percursos de 5 km, 10 km e uma caminhada de 3 km. A 

largada aconteceu no Marco Zero, na Praça da Sé, às 7 horas, e percorreu o coração da 

cidade, oportunidade para os participantes explorarem a arquitetura e a história do centro de 

São Paulo. Além de servidores da Corte e associados da AFPESP, o evento também atraiu 

atletas habituais de corridas de rua de 8 a 81 anos, demonstrando o espírito democrático e 

de integração que marcam a modalidade esportiva.  

Sustentabilidade no setor público e privado 

 

O TCESP promoveu, no dia 28 de 

novembro, palestra online voltada a 

agentes políticos, servidores 

públicos e a sociedade geral, com o 

tema “Diálogos 2030: boas práticas 

em ESG e ODS”. O evento abordou 

temas como sustentabilidade para 

melhores resultados, orçamento público para implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) na Administração Pública, parcerias para efetivação 

dos ODS nos municípios (estudo de caso da cidade de Santos), além das boas práticas ESG 

– Environmental, Social and Governance – na iniciativa privada. 
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Nova Mesa Diretora 

 

 

O Tribunal, em votação realizada em sessão especial, no dia 4 de dezembro, no 

Auditório Nobre, escolheu a nova Mesa Diretora da Corte para o exercício de 2025. Na 

oportunidade, por decisão unânime, o Conselheiro Antonio Roque Citadini foi eleito, pela 

sexta vez, Presidente do TCESP. Farão parte da Mesa Diretora da Corte, a Conselheira 

Cristiana de Castro Moraes (Vice-Presidente do TCESP) e o Conselheiro Dimas 

Ramalho (Corregedor).  

Os eleitos, com mandato de um ano, tomarão posse no início de fevereiro de 2025. 

Participaram da sessão, presidida pelo Conselheiro Renato Martins Costa, os Conselheiros 

Antonio Roque Citadini, Cristiana de Castro Moraes, Robson Marinho, Dimas Ramalho, 

Sidney Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, além de membros, diretores e servidores do TCE. 

Antonio Roque Citadini será presidente pela sexta vez (1991, 1998, 2007, 2013, 2019 

e, agora, 2025). Desde abril de 1988 no TCESP, o Decano dos Conselheiros participou, por 

outras vezes, do comando administrativo da Casa, como Vice-Presidente e Corregedor, e foi 

um dos defensores da descentralização do TCE por meio da criação das Unidades Regionais 

no Estado. Bacharel em Direito pela FDUSP, com extensa bibliografia iniciada em 1983 com 

a publicação do livro “Lei Orgânica dos Partidos Políticos – Comentários, Notas e 

Jurisprudência”, antes de ingressar no Tribunal, foi consultor jurídico da Câmara Municipal 

de São Paulo, advogado credenciado junto ao Tribunal Regional Eleitoral; assessor jurídico 

da Prefeitura Municipal de Santo André; advogado do Sindicato dos Condutores de Veículos; 

Diretor Administrativo e Diretor-Presidente da Companhia de Gás de São Paulo (Comgas) e 

membro do Conselho de Administração da Companhia Energética de São Paulo (CESP), da 

Eletropaulo e da Companhia Paulista de Força e Luz. 
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Dívida Ativa 

 

 

O Tribunal de Contas, em conjunto com o Ministério Público de Contas, lançou no dia 

5 de dezembro, o “Mapa da Dívida Ativa”, ferramenta que tem como objetivo traçar um 

panorama acerca da cobrança da dívida ativa nos 644 municípios jurisdicionados no 

Estado de São Paulo, exceto a Capital. 

O lançamento da nova funcionalidade ocorreu no Auditório Nobre “Professor José Luiz 

de Anhaia Mello”, na Capital, em seminário que discorreu sobre o tema: “Dívida Ativa: 

Transparência e Boas Práticas para a Gestão Municipal”. Na oportunidade, também foi 

apresentado o “Manual de Boas Práticas”, que traz instrumentos essenciais à recuperação 

extrajudicial de créditos e orientações sobre como evitar casos de judicialização 

desnecessária. Além do evento presencial com auditório lotado, mais de 2,6 mil pessoas 

acompanharam a transmissão online nos canais digitais. 

Disponibilizado no site do TCESP, com interface intuitiva e de fácil navegação, o 

“Mapa da Dívida Ativa” consolida diversos dados apurados pela Corte de Contas paulista 

quanto a esforços empreendidos pelos municípios para recuperar valores devidos ao erário. 

A nova ferramenta também destaca as ações que já foram realizadas e identifica 

oportunidades para otimizar a gestão da dívida ativa. Nela, dentre outras funcionalidades, é 

possível filtrar os últimos exercícios, delimitar a região e o porte municipal, com o mapa de 

calor, a evolução dos últimos anos e a Receita da Dívida Ativa tributária e não tributária. 

O “Mapa da Dívida Ativa”, com informações dos municípios sobre o tema, está 

disponível no link https://go.tce.sp.gov.br/vvtyt5. 

 

https://go.tce.sp.gov.br/vvtyt5
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Soluções para blecautes 

 

 

O TCESP participou de evento que debateu soluções para os blecautes em São 

Paulo, realizado no dia 9 de dezembro, na sede do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo (TCM-SP). Na oportunidade, representando o Conselheiro-Presidente Renato Martins 

Costa, o Secretário-Diretor Geral, Germano Fraga Lima, esteve presente em Painel 

Técnico com o Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) João Augusto Ribeiro 

Nardes, que tratou sobre soluções para prevenir e sanear impactos dos blecautes. O evento 

também contou com as presenças do Ministro do TCU Jorge Oliveira; da Secretária Estadual 

do Meio Ambiente, Natália Resende, representando o Governador de São Paulo, Tarcísio de 

Freitas;  do Controlador Geral do Estado, Wagner de Campos Rosário; do Prefeito de São 

Paulo, Ricardo Nunes; do Presidente do TCM-SP, Conselheiro Eduardo Tuma; do 

Conselheiro do TCM-SP Domingos Dissei; do Prefeito de São Bernardo do Campo, Orlando 

Morando, representando os Prefeitos dos municípios paulistas; e do Vereador João Jorge, 

representando o Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, Milton Leite. 

Boletim de Licitações e Contratos 

 

O TCE lançou a sexta edição do 

boletim informativo para abordar os 

entendimentos da Corte, as alterações 

e os impactos promovidos pela Nova 

Lei de Licitações. A publicação trouxe 

atualizações sobre a lei, normativos, 

comunicados do TCESP, vídeos de 

eventos realizados sobre o tema, além de artigos, cartilhas e manuais publicados.  



 

 

Página 28 

Posse administrativa do Conselheiro Maxwell Vieira 

 

 

Maxwell Borges de Moura Vieira é o novo Conselheiro do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo. A posse administrativa ocorreu em 12 de dezembro, na sede da 

Corte, na Capital, com a presença de Conselheiros, Membros e Diretores de Departamentos. 

O novo Conselheiro substituirá Robson Marinho – que se aposentou oficialmente no 

último dia 5 –, após o seu nome ter sido aprovado, no dia 11 de dezembro, por 88 dos 94 

Deputados que compõem a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, horas depois 

de ter sido sabatinado pelo plenário da Casa e nomeado pelo Governador do Estado de São 

Paulo, Tarcísio de Freitas, em decreto publicado na edição de 12 de dezembro do Diário 

Oficial do Estado de São Paulo. 

Advogado, mestre em Gestão em Políticas Públicas pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV-SP), Maxwell Borges de Moura Vieira possui mais de 15 anos de atuação na 

Administração Pública, tendo ocupado cargos de relevância, tanto no governo do Estado de 

São Paulo – quando foi o Presidente mais jovem da história do DETRAN/SP, no biênio 2017-

2018 –, como no governo federal, tendo sido Diretor de Mobilidade do Ministério de 

Desenvolvimento Regional e Diretor Administrativo-Financeiro da Telebras. 
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Suspensão de pagamentos 

 

 

O Conselheiro Dimas Ramalho proibiu a Prefeitura de Santo André de fazer 

novos pagamentos à Fundação do ABC referentes a um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) pelo qual a municipalidade havia reconhecido uma dívida com a entidade 

equivalente a R$ 85.877.261,83. A decisão, assinada em 12 de dezembro, foi proferida em 

despacho no âmbito de uma representação feita pelo MPC. O TAC prevê o pagamento dos 

mais de R$ 85 milhões sem previsão orçamentária nem indicação da fonte de custeio 

e assume obrigações sem observar a Lei de Responsabilidade Fiscal. Por causa das 

incertezas e dos defeitos na formalização do acordo, Dimas Ramalho afirmou que a 

continuidade dos pagamentos pode levar a grave dano ao erário, tendo em vista a 

expressividade do montante da dívida. Essa foi a primeira decisão do tipo tomada pelo 

TCESP, que aprovou, em sessão de 4 de dezembro, a inclusão em seu regimento de 

regras para a sustação cautelar de pagamentos, com o objetivo de proteger os cofres 

públicos de forma preventiva. 

Encontro com Prefeitos eleitos 

 

O Conselheiro Dimas Ramalho 

participou, em 29 de novembro, de um 

encontro com prefeitos eleitos para 

26 municípios da região central 

paulista. O evento foi organizado pela 

Associação dos Servidores Públicos 

de Araraquara. Em sua palestra, 

Dimas Ramalho falou sobre a importância do processo de transição entre gestões.  
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Gastos dos Legislativos paulistas 

 

 

Levantamento realizado pelo TCESP aponta que as Câmaras de Vereadores de 644 

municípios paulistas, exceto a Capital, tiveram um aumento de R$ 94 milhões de gastos 

com despesas de custeio nos últimos 12 meses. A informação integra atualização recente 

do “Mapa das Câmaras” da Corte de Contas, referente a setembro de 2023 a agosto de 

2024. O balanço registrou um gasto de R$ 3.909.586.418,61, o que representou uma alta 

em relação ao levantamento anterior – um total de R$ 3.814.729.955,31 entre maio de 2023 

e abril de 2024. De acordo com a atualização, a tendência é que este montante seja superado 

ao fim de 2024, uma vez que os gastos já se encontravam 5,6% acima, incremento superior 

à inflação no período de dezembro de 2023 a agosto de 2024. Com plenários que vão de 

nove a 34 cadeiras para uma população estimada de 32.959.239 habitantes, o relatório 

também demonstrou que o gasto médio per capita para a manutenção das Casas 

Legislativas paulistas alcançou R$ 118,62. 

Nova Lei de Licitações 

 

O TCE realizou, em 9 de dezembro, no 

Auditório Nobre, o último encontro 

técnico com as Universidades 

Estaduais Públicas de São Paulo – 

Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), Universidade de São Paulo 

(USP) e Universidade Estadual 

Paulista (Unesp). Os debates trataram das principais dúvidas dos servidores da Corte e das 

Universidades sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021). 
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Transferências de Emendas Pix 

 

 

O Tribunal de Contas lançou, no dia 12 de dezembro, o Painel “Transferências 

Especiais”. A plataforma apresenta informações sobre as Emendas Pix repassadas 

pela União aos 644 municípios paulistas fiscalizados pela Corte, exceto a Capital. 

O novo painel possibilita ao cidadão explorar os dados por meio de gráficos e mapas 

interativos, assim como permite realizar comparações entre municípios e acompanhar o uso 

dos recursos públicos, proporcionando maior transparência e facilidade de acesso. Dentre 

outras funcionalidades, a ferramenta ainda traz a evolução histórica das Emendas 

Parlamentares com valores estaduais e federais, os tipos da despesa – investimento ou 

outras despesas correntes –, os municípios mais favorecidos e os autores das emendas. 

De acordo com a nova ferramenta – com informações de 1º de janeiro de 2020 até 30 

de agosto de 2024 e data-base de outubro de 2024 –, os municípios paulistas 

acumulavam R$ 831 milhões parados em contas bancárias, oriundos de transferências 

especiais, o que poderia ser um indicativo de ineficiência na gestão pública desses 

recursos. 

O Painel também destacou falhas na transparência da execução dos recursos, uma 

vez que 44% dos municípios não disponibilizavam um link no Portal da Transparência que 

detalhasse todas as emendas recebidas. Desse total, 35% afirmaram que não havia link e 

7,9% disseram que possuíam link somente para as emendas federais. As informações foram 

levantadas pelo TCESP por meio de questionário encaminhado aos jurisdicionados que 

forneceram ao Tribunal de Contas os dados dos repasses. As funcionalidades da nova 

ferramenta e o relatório consolidado com o questionário estão disponíveis em: 

www.tce.sp.gov.br/emendas. 

http://www.tce.sp.gov.br/emendas
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Lei de Responsabilidade Fiscal 

 

 

No quinto bimestre de 2024, dos 644 municípios jurisdicionados do TCESP, 580 

deles (90%) receberam alertas por apresentarem arrecadação inferior ao planejado 

para o período ou por apresentarem indícios de irregularidade na gestão orçamentária 

frente ao previsto na Lei Complementar n.º 101/2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

As informações e dados, atualizados em dezembro, estão disponíveis na plataforma 

VISOR (Visão Social de Relatórios de Alertas), por meio do link www.tce.sp.gov.br/visor. Os 

alertas emitidos aos gestores estão previstos no artigo 59 da LRF, que estabelece a 

obrigatoriedade de que os Tribunais de Contas emitam comunicados aos órgãos 

jurisdicionados, quando constatadas situações que possam comprometer as contas públicas. 

Dos 580 municípios que receberam alertas da Corte, 255 foram notificados por queda 

de arrecadação (inciso I). Da totalidade, 552 Prefeituras receberam alertas do TCESP por 

apresentarem cenário com indícios de irregularidade na gestão orçamentária (inciso V).  

Conforme o levantamento, apenas 28 municípios não receberam alertas e estão em 

situação regular perante a análise do Tribunal de Contas. No balanço, 36 municípios tiveram 

análises prejudicadas por falta de encaminhamento de balancetes à Divisão de Auditoria 

Eletrônica do Estado de São Paulo (Audesp) dentro do prazo estabelecido pelo TCE. 

A não apresentação dos dados ao TCE configura ato de improbidade administrativa e 

crime de responsabilidade ao gestor, podendo o responsável ser punido com a aplicação de 

multa indenizatória conforme disposto na Lei Complementar n.º 709/1993.  

 

http://www.tce.sp.gov.br/visor
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Relações institucionais 

 

Visita do STJ ao Memorial do TCESP 

O Ministro do STJ, Sérgio Luíz 

Kukina, acompanhado pelo 

Presidente Renato Martins Costa e 

comitiva, participou de uma visita 

monitorada nas dependências do 

Memorial do TCESP. Ainda 

participaram da visita, o Presidente 

do Instituto Rui Barbosa, Conselheiro Edilberto Carlos Pontes Lima (TCE-CE); o 

Procurador do Ministério Público de Contas (MPC-SP) Thiago Pinheiro Lima; e os 

Conselheiros Júlio Assis Corrêa Pinheiro (TCE-AM) e Manoel Dantas Dias (TCE-RR). 

Audiência com PGE-SP 

A Procuradora Geral do Estado, 

Inês Maria dos Santos Coimbra, 

participou, em 7 de outubro, de 

reunião com o Presidente do 

TCESP. Acompanharam a agenda 

da PGE, o Subprocurador Geral do 

Estado, Danilo Barth Pires, e o 

Subprocurador Geral Adjunto do Contencioso Tributário-Fiscal, Thiago Oliveira de Matos. 

Secretário da Saúde do Estado de SP 

O Conselheiro Dimas Ramalho 

representou o TCESP, no dia 10 de 

outubro, em sessão na Alesp que 

concedeu o Colar de Honra ao 

Mérito Legislativo ao Secretário 

da Saúde, Eleuses Paiva. Já no dia 

11 de dezembro, o Conselheiro-

Presidente, Renato Martins Costa, recebeu o Secretário de Estado no Gabinete da 

Presidência para discutir assuntos de interesse institucional. 
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Primeiro centenário do TCESP 

O Presidente do TCESP entregou, 

no dia 17 de outubro, ao Presidente 

da Alesp, Deputado André do 

Prado, exemplares do Livro 

Histórico dos 100 anos do 

TCESP, a serem ofertados a todos 

os parlamentares. 

Conselho Superior de Magistratura 

O Presidente do TCESP participou, 

no dia 5 de novembro, no Palácio da 

Justiça, na Capital, de audiência 

com os integrantes do Conselho 

Superior da Magistratura (CSM). 

Na ocasião, o Presidente do TCE 

agraciou os integrantes do CSM 

com um exemplar do livro “A História do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 

Primeiro Centenário”, editado pela Editora da Universidade de São Paulo (Edusp) como 

parte das atividades comemorativas do transcurso dos 100 anos de atividades da Corte. 

Presidente do TCE-AP 

O Presidente do TCE, Renato 

Martins Costa, recebeu, no dia 28 

de novembro, visita do Presidente 

do Tribunal de Contas do Estado 

do Amapá (TCE-AP), Conselheiro 

Regildo Wanderley Salomão. 
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Encontro no Vale do Paraíba 

O Conselheiro Marco Aurélio 

Bertaiolli e o Procurador do MPC 

Thiago Pinheiro Lima, 

palestraram, no dia 6 de dezembro, 

em encontro promovido pela 

Associação de Municípios do Vale 

do Paraíba e Litoral Norte –

AMVALE, no Vale do Paraíba. Na oportunidade, eles discorreram sobre o papel da Corte 

e quanto o órgão pode orientar os municípios em atos para boas práticas de uma gestão 

responsável e eficiente. 

Instituto Butantan 

O Conselheiro-Presidente Renato 

Martins Costa participou de reunião 

institucional com o Diretor do 

Instituto Butantan, Esper 

Georges Kallás, no dia 10 de 

dezembro, na sede do centro de 

pesquisa biomédica. 
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1. CORPO DIRETIVO 

 

No dia 1º de fevereiro de 2024, tomaram posse para o mandato de um ano o 

Conselheiro Renato Martins, Presidente, o Conselheiro Antonio Roque Citadini, Vice-

Presidente, e a Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Corregedora.  

Em decorrência, o Tribunal Pleno e as Câmaras de Julgamento passaram a 

funcionar com a seguinte composição: 

TRIBUNAL PLENO: reúne-se às quartas-feiras – 10h00 

 
Conselheiro RENATO MARTINS COSTA – PRESIDENTE 

Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI – VICE-PRESIDENTE 

Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES – CORREGEDORA 

Conselheiro ROBSON MARINHO (aposentado em 5/12/2024) 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 

Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

Conselheiro MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI  

Conselheiro MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA (empossado em 12/12/2024) 

 

PRIMEIRA CÂMARA: reúne-se às terças-feiras – 14h30 

 
Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI – PRESIDENTE 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 

Conselheiro MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI 

 

SEGUNDA CÂMARA: reúne-se às terças-feiras – 10h00 

 
Conselheiro ROBSON MARINHO – PRESIDENTE 

Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES  

Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Utilize o QRCode ao lado para obter mais informações sobre a composição do 
Tribunal de Contas do Estado. 
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2. DADOS CONSOLIDADOS DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS  

 

2.1. FÍSICOS  

 
No quarto trimestre de 2024, foram distribuídos aos julgadores 17 processos físicos, 

conforme classificação abaixo.  

 

 

Tabela 1 - Distribuição de Processos Físicos (Conselheiros e Conselheiros Substitutos - Auditores) 

 

MATÉRIA Conselheiros 
Conselheiros 
Substitutos - 

Auditores 

 
Total  
Geral 

Acessório – Ordem Cronológica 1 - 1 

Acessório – Acompanhamento da 

Gestão Fiscal 
1 - 1 

Balanço Geral do Exercício 1 - 1 

Contas de Câmara Municipal 1 - 1 

Contrato 2 - 2 

Prestação de Contas – Repasses 

Terceiro Setor – Termo de Parceria 
4 - 4 

Recurso Ordinário 5 - 5 

Rescisão de Julgado 1 - 1 

Revisão de Julgado 1 - 1 

TOTAL 17 - 17 
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2.2.  ELETRÔNICOS  

 
 
No período, foram distribuídos 4.687 processos eletrônicos, conforme classificação 

apresentada abaixo: 
 

Tabela 2 - Distribuição de Processos Eletrônicos  

(Conselheiros, Corpo de Conselheiros Substitutos - Auditores e Gabinete da Presidência) 
 

MATÉRIA 

GABINETE 
Total 
Geral GCARC GCCCM GCDER GCSEB GCMAB GCMV CCS-A GP 

Ações 3 1 1 1 2 2 - - 10 

Adiantamentos 6 7 7 7 6 6 - - 39 

Atos de Pessoal - - - - - - 627 - 627 

Balanço Geral do 
Exercício 

- 1 - - 1 1 2 - 5 

Concurso Público 2 - 2 3 1 2 - - 10 

Consultas 1 - - - 1 - - - 2 

Contas de 
Prefeituras 

34 37 36 41 36 44 - - 228 

Contas do 
Governador 

- - 5 - - - - - 5 

Contratos 156 201 160 199 163 176 148 7 1.210 

Cautelar em 
Procedimento de 
Contratação 

42 37 40 41 38 32 - - 230 

Exame Prévio  
de Edital 

69 63 71 78 64 69 - - 414 

Expedientes 27 43 36 36 24 28 18 105 317 

Expedientes do 
Ministério Público 

17 30 20 26 23 21 33 51 221 

Expedientes do 
Poder Judiciário 

1 5 3 3 5 2 6 52 77 

Instrução de 
Representação 

- - - - - - - 7 7 

Multas e sanções - - 1 3 - 3 - - 7 

Recursos 98 112 100 108 93 105 8 1 625 

Relatório de 
Fiscalização 

1 - - - - - - - 1 

Repasses Públicos 74 94 73 82 78 104 68 1 574 

Representação 5 19 11 8 15 10 10 - 78 

Total Geral 536 650 566 636 550 605 920 234 4.687 

 
 

TOTAL GERAL – PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: FÍSICOS + ELETRÔNICOS 4.704 
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3. DADOS CONSOLIDADOS DOS JULGAMENTOS 

 

3.1. PELO TRIBUNAL PLENO 

 

No quarto trimestre do presente exercício, foram realizadas 9 sessões ordinárias, nas 

quais o Tribunal Pleno: 

▪ Apreciou 349 processos, devidamente inseridos nas pautas de julgamento, 

publicadas na Imprensa Oficial.   

▪ Analisou 404 representações em sede de Exame Prévio de Edital, que consiste 

no exame antecipado (isto é, antes do recebimento das propostas) de editais de 

licitação lançados por órgãos jurisdicionados, mediante impugnação apresentada 

por quaisquer interessados. 

Além disso, o Egrégio Plenário se reuniu, no período, em 7 sessões para tratar de 

assuntos internos de natureza administrativa.  

 

3.2. PELAS PRIMEIRA E SEGUNDA CÂMARAS 

 

Tanto a Primeira quanto a Segunda Câmara reuniram-se em 9 sessões ordinárias. 

Ademais, tendo julgado, ao todo, 1.153 e 1.016 processos, respectivamente. 

 

3.3. PELOS CONSELHEIROS EM DECISÕES SINGULARES 

 

No período, foram proferidas 452 sentenças, devidamente publicadas no Diário 

Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado (DOE-TCESP), em respeito às normas 

legais que regem a matéria. 

  

3.4. PELOS CONSELHEIROS SUBSTITUTOS - AUDITORES  

 

O Corpo de Conselheiros Substitutos - Auditores é constituído por sete ocupantes do 

cargo de Auditor, criado pela Lei Complementar nº 979, de 8 de dezembro de 2005. Dentre 

outras competências previstas no Regimento Interno, ressalte-se a substituição dos 

Senhores Conselheiros em suas ausências e impedimentos. No quarto trimestre de 2024, as 

matérias tratadas em 1.687 autos foram julgadas pelos Senhores Conselheiros 

Substitutos - Auditores.  
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O gráfico abaixo sintetiza a quantidade de processos apreciados e julgados pelos 

órgãos colegiados do Tribunal, bem como os decididos monocraticamente: 

 

 
Gráfico 1 - Resumo dos Dados de Julgamento - 4º trimestre 

 

 

 

 

3.5. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL – MPC 

O Ministério Público de Contas, instituído pela Lei Complementar nº 1.110, de 14 de 

maio de 2010, junto a este Tribunal, conta com 9 Procuradores e tem suas atribuições 

definidas no Capítulo VII do Regimento Interno do TCESP. No período, tramitaram pelo órgão 

7.016 processos, incluindo físicos e eletrônicos.  

 

3.6. PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO – PFE  

Na conformidade do artigo 5º da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

combinado com o artigo 60 do Regimento Interno, é compulsório o trânsito de todos os 

processos, que envolvam utilização de recursos do Tesouro Estadual, pela Procuradoria da 

Fazenda do Estado junto ao Tribunal de Contas. Durante o quarto trimestre de 2024, o órgão 

se manifestou em 1.057 feitos. 
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4. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ÁREAS TÉCNICAS DO TRIBUNAL 

 
4.1. SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG  

 
Compete à Secretaria-Diretoria Geral supervisionar ações de fiscalização exercidas 

pelo Tribunal, bem como dar assistência às sessões do Tribunal Pleno e das Câmaras, na 

conformidade do disposto nos Artigos 211 a 213, do Regimento Interno. O Secretário-Diretor 

Geral, no trimestre, manifestou-se em 773 processos.  

4.1.1. Pauta (SDG-3), Taquigrafia (SDG-1) e Jurisprudência (SDG-4) 

 
Os setores de Pauta, Taquigrafia e Jurisprudência, subordinados à SDG,  são 

responsáveis pela inclusão dos processos na Ordem do Dia e pela publicação e pelo 

acompanhamento das pautas de julgamento, assim como pela elaboração dos serviços de 

taquigrafia, que condensam todos os relatórios e as discussões ocorridas nos julgamentos 

das sessões, procedendo à elaboração de atas e notas taquigráficas. Responsabilizam-se, 

também, pela pesquisa e elaboração de certidões e a administração da relação de 

responsáveis por contas julgadas irregulares, disponibilizada à Justiça Eleitoral. 

Considerando a 1ª Câmara, a 2ª Câmara e o Tribunal Pleno, no período, foram 

pautados (SDG-3) 3.571 processos, dos quais 316 resultaram em notas taquigráficas 

(SDG-1).  

Já a Seção de Jurisprudência (SDG-4), em cumprimento à Resolução CNJ nº 156/12, 

emitiu 4.951 certidões. 

 

4.1.2. Departamentos de Supervisão da Fiscalização – DSFs I e II  

 Aos Departamentos de Supervisão da Fiscalização I e II, que respondem à SDG, 

estão afetas 10 Diretorias de Fiscalização (DFs), a Diretoria de Contas do Governador 

(DCG) e 20 Unidades Regionais (URs).  

Considerando as áreas municipais e estaduais, foram instruídos, no período, 7.924 

processos pelas unidades subordinadas aos DSFs I e II. 

Tabela 2 – Processos Instruídos – DSFs 

 

Tipo de Processo Quantidade 

Processos Físicos 1.374 

Processos Eletrônicos 6.550 
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As tabelas 3 e 4 revelam os números e os órgãos ou as entidades de procedência das 

matérias tratadas nesses processos: 

 
 

Tabela 3 – Atividades desenvolvidas nas Fiscalizações Estaduais 

 

FISCALIZAÇÕES ESTADUAIS OUT NOV DEZ Subtotal 

ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 88 61 49 198 

AUTARQUIA ESTADUAL 5 3 - 8 

ECONOMIA MISTA ESTADUAL 7 2 - 9 

ENTIDADE GERENCIADA - OSE 10 6 - 16 

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE APOIO - 2 - 2 

FUNDAÇÃO ESTADUAL CONVENIADA 2 - - 2 

FUNDAÇÃO ESTADUAL TÍPICA 2 - - 2 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL 8 11 2 21 

SECRETARIA 1 4 2 7 

UNIDADE DE SECRETARIA / UGE 15 22 2 39 

TOTAIS 138 11 55 304 

 

 

 

Tabela 4 – Atividades desenvolvidas nas Fiscalizações Municipais  

 

FISCALIZAÇÕES MUNICIPAIS OUT NOV DEZ Subtotal 

ACOMPANHAMENTO EXECUÇÃO CONTRATUAL 163 173 74 410 

AUTARQUIA MUNICIPAL 31 4 - 35 

CÂMARA MUNICIPAL 12 6 - 18 

CONSÓRCIO MUNICIPAL 18 12 - 30 

ECONOMIA MISTA MUNICIPAL 14 2 - 16 

EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL 8 - - 8 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 42 8 - 50 

ENTIDADE GERENCIADA - OSM 20 18 8 46 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE APOIO 8 - - 8 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL TÍPICA 6 10 - 16 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 8 - - 8 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL 6 17 14 37 

PREFEITURA MUNICIPAL 88 36 15 139 

TOTAIS 424 286 111 821 
 

 

Os processos eletrônicos, que correspondem à expressiva maioria dos instruídos no 

período, apresentam a seguinte segmentação por matéria, nas esferas estadual e municipal: 
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Gráfico 2 - Processos Eletrônicos Instruídos - Área Estadual 
 

 
 

   

Gráfico 3 - Processos Eletrônicos Instruídos - Área Municipal 
 

 
*Incluídos no total de processos relacionados às Contas de Prefeitura os expedientes de acompanhamento especial de gastos 

relacionados à pandemia, bem como aqueles com informações extraídas das Fiscalizações Ordenadas. 
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4.1.3. Núcleo de Acompanhamento de Execução Contratual – NAEC  
 

Criado pelo Ato GP nº 12/2014 e subordinado aos Departamentos de Supervisão 

da Fiscalização, o NAEC é responsável pelo acompanhamento e pela análise da execução 

de contratos cujos objetos envolvam a realização de obras e serviços de engenharia, 

firmados pelas Administrações municipais e estadual. 

No trimestre, dos ajustes já selecionados pelas Diretorias de Fiscalização e 

Unidades Regionais, por meio de sistema próprio, o NAEC examinou 51 novas 

contratações do gênero, além de instruir, no mesmo período, outros 64 processos com 

objetos da mesma natureza. No fim de dezembro, o Núcleo registrou um total de 957 autos 

sob seu acompanhamento. 

4.1.4. Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ  

 
À área técnica, subordinada à Secretaria-Diretoria Geral, compete a análise dos 

aspectos jurídicos, econômicos e de engenharia das matérias apreciadas por esta Corte. No 

trimestre, a ATJ exarou 1.653 manifestações nos processos que lhe foram submetidos. 

 

4.1.5. Divisão de Auditoria Eletrônica – Audesp  

 
A Divisão de Auditoria Eletrônica é a área responsável pelo gerenciamento, 

manutenção e desenvolvimento do Sistema Audesp, que  coleta eletronicamente dados 

orçamentários, contábeis, financeiros, patrimoniais e operacionais dos órgãos e entidades 

jurisdicionados. Este sistema permitiu maior dinamismo nos trabalhos e na qualidade das 

informações e, como consequência natural, elevou o grau de eficiência e eficácia desta Corte 

de Contas no cumprimento da sua missão constitucional de fiscalizar e controlar as contas 

públicas paulistas em benefício da sociedade.  

A Divisão de Auditoria Eletrônica também subsidia e apoia a ação fiscalizatória, 

por meio de indicadores e informações estratégicas, que direcionam o planejamento e a 

execução das atividades-fim deste Tribunal. 

No quarto trimestre de 2024, o órgão conduziu 42 atividades macro analíticas, 

por meio de suas seções.  
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4.2. DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO – DGA  

Departamento subordinado à Presidência do TCESP e responsável pela 

atividade-meio do TCESP (área administrativa), é composto por duas Seções de Apoio 

Administrativo (DGA-1 e DGA-2) e 10 Diretorias. O Diretor Geral de Administração, no 

trimestre, manifestou-se em 2.145 processos. 

4.2.1. Diretoria de Contabilidade e Finanças 

Responsável pela execução orçamentária do Tribunal, efetua o acompanhamento 

sistemático do orçamento aprovado por lei, com ênfase na receita e nas despesas realizadas, 

por período, apresentando relatórios à Presidência. 

 

4.2.2. Planejamento e Orçamento 

O Orçamento do Estado para o corrente exercício, aprovado pela Lei n.º 17.863, 

de 22 de dezembro de 2023, que “Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício 

de 2024” foi elaborado em observância à Lei nº 17.725, de 19 de julho de 2023, que “Dispõe 

sobre as Diretrizes Orçamentárias para 2024”. 

A dotação para as despesas deste Tribunal foi fixada em R$ 1.047.385.902,00, 

sendo R$ 1.037.220.052,00 para Despesas Correntes (inclusive Pessoal e Encargos) e R$ 

10.165.850,00 para as Despesas de Capital. 

O processo de execução do Orçamento do Estado é regulamentado pela Lei 

Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e obedece às normas estabelecidas para o 

exercício, quais sejam, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 17.725/23), o Decreto n.º 

68.309, de 18 de janeiro de 2024, que fixa normas para a Execução Orçamentária e 

Financeira do Exercício de 2024 e a Portaria Conjunta SO-STE-1, de 19 de janeiro de 2024. 

A Programação Orçamentária da Despesa do Estado – PODE é a constante do 

Anexo do Decreto de Execução Orçamentária e Financeira do exercício de 2024 (Decreto 

n.º 68.309/2024) e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei do Orçamento. 

Com relação às alterações orçamentárias ocorridas até o presente momento, 

foram concedidas suplementações ao orçamento vigente, com recursos provenientes do 

excesso de arrecadação, incluindo a receita diferida, da Fonte 175930063 e 275930063 – 

Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa do TCE, devidamente confirmados pela 

Secretaria da Fazenda, no valor total de R$ 80.352.000,00, através dos expedientes 

gerados no Sistema de Alterações Orçamentárias – SAO da Secretaria de Planejamento e 

Gestão, conforme a seguir: 



 

 

Página 46 

1. Expediente SAO nº 2001/2024-4-0002, concluído em 7/2/2024, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 200.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 275 – Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa, confirmados 

na Informação CAF n.º 020030-1/2024 de 2/2/2024, ação 4.821 – Controle e Fiscalização 

Financeira e Orçamentária, para cobrir despesas do Ciclo Anual de Aperfeiçoamento do 

Pessoal da Fiscalização 2024 (CAAPEFIS 2024). 

2. Expediente SAO n.º 2001/2024-4-0005, concluído em 27/2/2024, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 3.000.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 275 – Superávit Financeiro, confirmados na Informação CAF n.º 

020030-1/2024 de 2/2/2024, ação 4.821 – Controle e Fiscalização Financeira e 

Orçamentária, visando ao fornecimento de solução para processamento paralelo de alto 

desempenho para estruturação, integração, centralização e armazenamento de grandes 

volumes de informações, incluindo software, assim como serviços de instalação, 

configuração, operação assistida, mão de obra especializada, transferência de conhecimento 

e suporte técnico especializado; e ao fornecimento de serviços técnicos especializados de 

informática para manutenção e expansão do Data Lake/Analytics e Inteligência Artificial, 

compreendendo carga e tratamento dos dados, criação das camadas curadas e 

provisionadas, modelagem de Business Intelligence, criação de conjuntos de dados 

semânticos e modelos de aprendizagem de máquina, e construção de novos Dashboards. 

3. Expediente SAO nº 2001/2024-1-0006, concluído em 2/4/2024, referente a Crédito 

Suplementar ao orçamento da Secretaria de Segurança Pública – Polícia Militar do Estado 

de São Paulo, com oferecimento de recursos do orçamento do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, no valor total de R$ 1.548.000,00 à conta da Fonte 150 – Tesouro do Estado 

com efeitos a partir de Abril de 2024, no Elemento de Despesa 33.90.37.95 – Serviços de 

Vigilância, visando a cobertura de despesas para a realização da vigilância nos prédios do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme Termo de Cooperação Mútua 

celebrado entre a Secretaria de Segurança Pública, UO 18004 – Polícia Militar do Estado de 

São Paulo e o Tribunal de Contas do Estado, nos termos desse expediente SAO nº 

2001/2024-1-00006, apensado no expediente da Secretaria de Segurança Pública/Polícia 

Militar do Estado de São Paulo, SAO nº 18004/2024-1-0010. 

4. Expediente SAO n.º 2001/2024-4-0008, concluído em 29/4/2024, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 3.000.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 275 – Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa, confirmados 
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na Informação CAF n.º 020030-1/2024 de 2/2/2024 e 020030-2/2024 de 25/4/2024, ação 

4.821 – Controle e Fiscalização Financeira e Orçamentária, com a finalidade de contratação 

de solução tecnológica para modernização do Sistema de Auditoria Eletrônica (Audesp), 

envolvendo aprimoramento, automatização, elaboração, desenvolvimento e publicação de 

visualizações e/ou relatórios dos indicadores do TCESP. 

5. Expediente SAO n.º 2001/2024-4-0009, concluído em 14/5/2024, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 200.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 275 – Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa, confirmados 

na Informação CAF n.º 020030-3/2024 de 3/5/2024, ação 6304 – Plano de Capacitação de 

Servidores para cobertura de despesas com serviços educacionais prestados pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV EAESP) no Mestrado Profissional em Gestão e Políticas Públicas 

adaptado às necessidades do contratante. 

6. Expediente SAO n.º 2001/2024-4-0010, concluído em 23/8/2024, referente a 

suplementação para o elemento de despesa 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-

Pessoal Civil, fonte 150010001 – Tesouro Geral, 01032020048210000 – Controle e 

Fiscalização Financeira/Orçamentária, com a finalidade de sustentar a Revisão Geral de 

vencimentos e proventos dos servidores do quadro desta Corte de Contas, na data-base 

fixada em 1º de março, conforme Lei nº 12.680/07, que, neste exercício, se fez pela Lei 

Complementar nº 1.401/2024, bem como para a aplicação da Resolução PGE nº 12/2024, 

referente aos reflexos do processos de evolução funcional dessa Corte, nos termos da Lei 

Complementar nº 1.272/2015 e reflexos na contribuição patronal geradas pelas despesas 

acima descritas, no valor de R$ 76.000.000,00 (setenta e seis milhões de reais). 

7. Expediente SAO 2001/2024-7-0011, concluído em 12/08/2024, referente a 

reprogramação do mesmo elemento de despesa referente à antecipação de cota, na Fonte 

150010001 - Tesouro-Geral, nos termos da Lei nº 17.863 /2023, de 26 de dezembro de 2023 

(que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2024), no valor total de 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para Obrigações Patronais referentes a julho e 

dezembro de 2024. 

8. Expediente SAO 2001/2024-1-0012, apensado em 23/09/2024; referente a oferecimento 

de recursos no valor total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), conta da Fonte 

150010001 - Tesouro do Estado, em complemento ao expediente 2001/2024-1-0006, para 

atender ao Termo de Cooperação GSSP/ATP-636/22 entre o Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e a Polícia Militar do Estado de SP/Secretaria de Segurança Pública de SP. 
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Os quadros a seguir demonstram a Programação Inicial dos recursos destinados 

ao Tribunal de Contas, no Orçamento do Estado para 2024, em seguida a Execução 

Orçamentária, detalhando as alterações mensais na programação inicial, bem como os 

valores Empenhados e Realizados até o mês de dezembro do corrente exercício. 

Observa-se que os dados do último mês do trimestre são sempre provisórios, uma 

vez que o encerramento do mês no SIAFEM ocorre por volta do dia 18 do mês seguinte. 

 
Tabela 5 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2024 – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250  
FONTE 

175 e 275 
FONTE 

5 
OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Fevereiro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Março 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Abril 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Maio 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Junho 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Julho 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Agosto 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Setembro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Outubro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Novembro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Dezembro 73.709.084 12.748.735 357.921 - 13.106.656 86.815.740 

TOTAL 880.633.554 152.310.597 4.275.901 - 156.586.498 1.037.220.052 

(Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 6 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2024 – Despesas de Capital 

 
DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS  TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE  
150 e 250 

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Fevereiro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Março 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Abril 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Maio 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Junho 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Julho 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Agosto 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Setembro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Outubro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Novembro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Dezembro 584.489 266.451 - 850.940 87.666.680 

TOTAL 6.982.925 3.182.925 - 10.165.850 1.047.385.902 

  (Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
 
 
 

Tabela 7 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2024 - Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

175 e 275 
FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Fevereiro 73.356.770 12.687.442 3.556.180 - 16.243.622 89.600.392 

Março 73.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 86.400.392 

Abril 73.356.770 11.655.442 3.356.180 - 15.011.622 88.368.392 

Maio 73.356.770 12.429.442 556.180 - 12.985.622 86.342.392 

Junho 73.356.770 12.429.442 356.180 - 12.785.622 86.142.392 

Julho 74.356.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 87.400.392 

Agosto 84.156.770 12.687.442 356.180 - 13.043.622 97.200.392 

Setembro 84.156.770 12.562.442 356.180 - 12.918.622 97.075.392 

Outubro 84.156.770 12.562.442 356.180 - 12.918.622 97.075.392 

Novembro 84.156.770 12.562.442 356.180 - 12.918.622 97.075.392 

Dezembro 105.509.084 12.623.735 357.921 - 12.981.656 118.490.740 

TOTAL 956.633.554 150.262.597 10.675.901 - 160.938.498 1.117.572.052 

(Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 8 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2024 - Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE  
150 e 250  

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 CAPITAL CORRENTE+CAPITAL 

Janeiro 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Fevereiro 581.676 265.134 - 846.810 90.447.202 

Março 581.676 265.134 - 846.810 87.247.202 

Abril 581.676 265.134 - 846.810 89.215.202 

Maio 581.676 265.134 - 846.810 87.189.202 

Junho 581.676 265.134 - 846.810 86.989.202 

Julho 581.676 265.134 - 846.810 88.247.202 

Agosto 581.676 265.134 - 846.810 98.047.202 

Setembro 581.676 265.134 - 846.810 97.922.202 

Outubro 581.676 265.134 - 846.810 97.922.202 

Novembro 581.676 265.134 - 846.810 97.922.202 

Dezembro 584.489 266.451 - 850.940 119.341.680 

TOTAL 6.982.925 3.182.925 - 10.165.850 1.127.737.902 
  (Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
 

 
Tabela 9 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2024 – Empenhado – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

175 e 275 
FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 72.623.387,77 25.556.081,51 609.412,50 - 26.165.494,01 98.788.881,78 

Fevereiro 70.179.424,61 25.162.984,98 595.081,57 - 25.758.066,55 95.937.491,16 

Março 70.451.029,96 15.875.222,88 3.409.106,00 - 19.284.328,88 89.735.358,84 

Abril 72.501.862,07 6.955.429,93 1.132.520,41 - 8.087.950,34 80.589.812,41 

Maio 72.574.879,69 13.055.507,46 19.079,25 - 13.074.586,71 85.649.466,40 

Junho 75.574.000,37 17.345.569,69 215.920,26 - 17.561.489,95 93.135.490,32 

Julho 80.415.434,09 6.516.853,98 155.377,46 - 6.672.231,44 87.087.665,53 

Agosto 75.342.159,96 7.428.514,09 448.350,23 - 7.876.864,32 83.219.024,28 

Setembro 86.637.271,81 6.769.866,88 11.564,54 - 6.781.431,42 93.418.703,23 

Outubro 87.537.237,94 5.467.496,13 21.412,60 - 5.488.908,73 93.026.146,67 

Novembro 83.854.988,41 9.248.980,89 (1.862.396,67) - 7.386.584,22 91.241.572,63 

Dezembro 108.130.872,95 9.153.808,78 50.099,96 - 9.203.908,74 117.334.781,69 

TOTAL 955.822.549,63 148.536.317,20 4.805.528,11 - 153.341.845,31 1.109.164.394,94 

  (Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 10 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2024 – Empenhado – Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

175 e 275 
FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro 24.498,81 - - 24.498,81 98.813.380,59 

Fevereiro - - - - 95.937.491,16 

Março 813.691,87 - - 813.691,87 90.549.050,71 

Abril 13.494,00 - - 13.494,00 80.603.306,41 

Maio 137.308,79 122.814,75 - 260.123,54 85.909.589,94 

Junho 278.789,52 - - 278.789,52 93.414.279,84 

Julho 78.002,36 (122.814,75) - (44.812,39) 87.042.853,14 

Agosto 7.303,10 - - 7.303,10 83.226.327,38 

Setembro 92.962,00 - - 92.962,00 93.511.665,23 

Outubro 24.708,24 - - 24.708,24 93.050.854,91 

Novembro 3.003.400,00 - - 3.003.400,00 94.244.972,63 

Dezembro 2.379.500,00 - - 2.379.500,00 119.714.281,69 

TOTAL 6.853.658,69 122.814,75 - 6.853.658,69 1.116.018.053,63 

(Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais - PROMOEX 

 
Tabela 11 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2024 – Realizado – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

175 e 275 
FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 72.623.387,77 5.238.310,66 - - 5.238.310,66 77.861.698,43 

Fevereiro 70.053.853,63 6.911.039,19 55.569,71 - 6.966.608,90 77.020.462,53 

Março 70.381.299,99 8.362.437,29 59.220,73 - 8.421.658,02 78.802.958,01 

Abril 72.447.804,84 11.459.773,72 118.128,12 - 11.577.901,84 84.025.706,68 

Maio 72.626.612,89 12.377.882,66 469.924,98 - 12.847.807,64 85.474.420,53 

Junho 75.659.775,05 11.144.635,14 200.567,21 - 11.345.202,35 87.004.977,40 

Julho 80.469.142,09 10.538.284,15 439.636,54 - 10.977.920,69 91.447.062,78 

Agosto 75.140.616,78 10.424.493,29 527.170,72 - 10.951.664,01 86.092.280,79 

Setembro 86.676.382,64 11.479.098,68 762.091,07 - 12.241.189,75 98.917.572,39 

Outubro 87.277.424,63 11.543.586,27 518.023,36 - 12.061.609,63 99.339.034,26 

Novembro 84.219.469,90 9.408.481,93 808.349,57 - 10.216.831,50 94.436.301,40 

Dezembro 108.246.779,42 16.306.346,62 701.565,47 - 17.007.912,09 125.254.691,51 

TOTAL 955.822.549,63 125.194.369,60 4.660.247,48 - 129.854.617,08 1.085.677.166,71 

(Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais - PROMOEX 
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Tabela 12 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2024 – Realizado – Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 FONTE 150 e 250 FONTE 175 e 275 FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro - - - - 77.861.698,43 

Fevereiro - - - - 77.020.462,53 

Março - - - - 78.802.958,01 

Abril - - - - 84.025.706,68 

Maio 13.494,00 - - 13.494,00 85.487.914,53 

Junho - 122.814,75 - 122.814,75 87.127.792,15 

Julho 441.219,31 (122.814,75) - 441.219,31 91.888.282,09 

Agosto 52.510,00 - - 52.510,00 86.144.790,79 

Setembro 97.395,01 - - 97.395,01 99.014.967,40 

Outubro 461.517,92 - - 461.517,92 99.800.552,18 

Novembro 140.669,53 - - 140.669,53 94.576.970,93 

Dezembro - - - - 125.254.691,51 

TOTAL 1.206.805,77 - - 1.206.805,77 1.086.883.972,48 

     (Valores em R$ 1) 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais – PROMOEX 
 
 
 
 
 

4.3. DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – DTI  

Subordinado à Presidência e composto pelas Seções Técnicas de Gestão e 

Relacionamento (DTI-1) e de Segurança da Informação (DTI-2), assim como pelas Divisões 

de Sistemas (DSIS) e de Tecnologia (DTEC), o DTI presta assessoria na área de Informática, 

respondendo pela análise e pelo acompanhamento de todas as atividades voltadas à 

Tecnologia da Informação, como testes de segurança de sistemas; homologação de 

softwares; operação e monitoramento de sistemas; implementação de novas soluções de 

tecnologia; gerenciamento da plataforma de envio e recebimento de e-mails corporativos e 

guarda, manutenção e distribuição de equipamentos. 

No trimestre, quanto ao desenvolvimento e à manutenção de sistemas, o DTI 

atualizou os Painéis VISOR, Terceiro Setor e Mapa das Câmaras e lançou o Painel das 

Transferências Especiais, com informações sobre emendas PIX repassadas pela União e 

pelo Estado de São Paulo aos municípios fiscalizados pelo TCESP. Além disso, realizou 

aperfeiçoamentos e atualizações no aplicativo Bem TCESP, exclusivo para os servidores da 
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Corte. Ademais, no trimestre, atuou no apoio técnico à II Fiscalização Ordenada de 2024, 

que teve como tema o enfrentamento à violência contra as mulheres. 

No serviço de suporte ao usuário, o DTI fez 1.938 atendimentos telefônicos, 

sendo 1.001 para servidores e 929 para usuários externos (8 ligações foram abandonadas). 

Além disso, foram gerados 4.374 chamados virtuais e finalizados 4.487.  

 

4.4. GABINETE TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA – GTP  

 
Subordinado à Presidência, é responsável pelo assessoramento no exame 

preliminar dos pressupostos de admissibilidade de recursos, ações de rescisão e revisão de 

julgado e representações, além de avaliar, sob perspectiva jurídica, outros tipos de 

expediente. Atua, ainda, na área do contencioso, representando o TCESP nos feitos judiciais.  

O GTP elaborou 216 manifestações em processos e expedientes físicos e 

eletrônicos, compreendendo a análise de consultas, recursos e ações, bem como a 

verificação e o encaminhamento de informações enviadas por órgãos públicos, 

comunicações de irregularidades, representações, matérias relacionadas a pessoal e 

licitações processadas por este Tribunal.  

O Contencioso-GTP totalizou 86 processos e expedientes físicos, inclusive com 

prestação de informações à Procuradoria Geral do Estado. Além disso, o setor procedeu ao 

acompanhamento de 396 ações em que este Tribunal figura no polo passivo. 

 

4.5. ESCOLA PAULISTA DE CONTAS PÚBLICAS – EPCP  

 

Vinculada diretamente à Presidência do Tribunal, a partir da publicação da 

Resolução nº 13, de 29 de maio de 2024, a Escola Paulista de Contas Públicas 

“Presidente Washington Luís” – EPCP realizou 49 eventos, dentre reuniões, cursos e 

produção de podcasts, que contaram com 1.184 participantes e 22.202 visualizações.  

Do setor, destacam-se as seguintes atividades: 

a) IX JURISTCS – Encontro Técnico de Jurisprudência nos Tribunais de 

Contas”: o encontro, voltado para servidores de Tribunais de Contas de todo 

o país, foi realizado nos dias 3 e 4 de outubro no Auditório Nobre do TCESP, 

com transmissão pelo canal do YouTube e contou com a presença de 80 

pessoas, além de 2.036 participações online.  
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b) Ciclo de Capacitações sobre z Nova Lei de Licitações: foram realizados 

dois encontros no formato de live, nos dias 7 de outubro (Encontro VIII – O 

que fazer para que a NLLC não se transforme em uma nova Lei nº 8.666/93) 

e 4 de novembro (Encontro IX – Experiências do DGA e Retrospectiva/Tira-

dúvidas). O Ciclo, voltado para os servidores da Casa tem por objetivo 

atualizar o participante sobre as principais decisões do TCESP a respeito do 

tema. As lives foram realizadas em formato de webinar, permitindo a 

participação dos servidores em tempo real ou via chat do Teams. No total, 

foram 69 participações online.  

c) Seminário de Atualização de Previdência para a Fiscalização: online, foi 

transmitido via Teams, de forma restrita aos servidores do TCESP, nos dias 

14 e 15 de outubro. A atividade teve o objetivo de levar os participantes a 

conhecerem a situação da previdência municipal, as ferramentas do TCESP 

referentes à previdência e ter noções relevantes de investimentos. Ao todo, 

foram 198 participações. 

d) Terceiro Setor: em continuidade à “Jornada do Terceiro Setor”, foi realizada 

uma série de quatro encontros sobre temas correlatos às parcerias com 

entidades do Terceiro Setor. O 3º episódio (Acompanhamento e Fiscalização 

da Execução das Parcerias), ocorrido em 17 de outubro, e o 4º episódio 

(Tira-Dúvidas – Ajustes com o Terceiro Setor, Prestações Contas e Sistema 

Audesp – Fase V), que aconteceu no dia 14 de novembro, foram realizados 

no Auditório Nobre com transmissão em tempo real pelo YouTube. Os 

eventos foram voltados para servidores públicos estaduais e municipais que 

atuam no planejamento e nas parcerias celebradas, entidades integrantes 

do Terceiro Setor e ao público interno. No total, foram 133 espectadores 

presenciais e 4.589, online. 

e) Lives DASAS: ao longo do quarto trimestre, foram realizados quatro 

eventos, dois voltados ao “Outubro Rosa”, nos dias 7 e 21 de outubro, e dois 

para tratar do “Novembro Azul”, nos dias 11 e 25 de novembro, acerca da 

prevenção do Câncer de Próstata e da saúde mental dos homens. Os 

eventos tiveram a participação de quase 700 pessoas de forma remota. 

f) 3ª Edição do Seminário Estadual do Controle Interno: com o objetivo de 

levar o participante a aprimorar seus conhecimentos acerca da importância, 
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das competências, da estrutura e das técnicas de trabalho dos órgãos de 

Controle Interno, a terceira edição do seminário, realizada em 21 de 

novembro, teve a participação de 131 pessoas no Auditório Nobre do TCESP 

e, aproximadamente, 2,7 mil online.   

g) Dívida Ativa - Transparência e Boas Práticas para a Gestão Municipal: 

o evento, voltado a Prefeitos, Presidentes de Câmaras, responsáveis pelos 

órgãos aderentes ao Programa Execução Fiscal Eficiente, agentes públicos 

em geral e sociedade civil, apresentou o painel “Mapa da Dívida Ativa” (com 

demonstração de casos práticos e funcionalidades) e o “Manual de Boas 

Práticas na Recuperação Extrajudicial de Créditos”. Ao todo, 81 pessoas 

assistiram ao evento presencialmente e 2.655, na modalidade online. 

 

Tabela 13 - Atividades da EPCP - 4º trimestre 

 

4º trimestre de 2024 
Quantidade  
de eventos 

Número de 
participantes 

Visualizações 

Cursos e eventos promovidos pela 

EPCP ou demais setores do TCESP 
35 1.134 21.712 

Reuniões  9 50 - 

Podcontas 5 - 490 

TOTAL 49 1.184 22.202 
 

A Biblioteca do TCESP – subordinada à EPCP – realizou 209 atendimentos 

presencias e eletrônicos, incluindo pesquisas e respostas a consultas. 

 

 

4.6. CENTRO DE GESTÃO DO e-TCESP  

 

Instituído pelo Ato GP nº 11/2012, o Centro de Gestão do e-TCESP é responsável, 

dentre outras incumbências, pelo planejamento, organização, coordenação, 

aperfeiçoamento e controle das atividades voltadas ao desenvolvimento do Sistema de 

Processo Eletrônico da Corte. No trimestre, o quadro geral das atividades conduzidas pelo 

setor apresenta os seguintes números consolidados: 
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Tabela 14 - Atividades do Centro de Gestão do e-TCESP no trimestre 

 

 

Em relação às atividades sistêmicas, voltadas ao desenvolvimento, evolução e 

manutenção do e-TCESP, destacam-se os estudos, ajustes, configurações e implementação 

de processos de Cautelar em Procedimento de Contratação e de Cautelar de Suspensão de 

Pagamentos; os ajustes e aperfeiçoamentos no Radar+ e-TCESP; o desenvolvimento, teste, 

homologação, treinamento e implantação da catalogação de sentenças eletrônicas e de 

trânsito em julgado; e as manutenções programadas no sistema. 

 

 

 

 
 

 

 
1 Participação Piloto: participação realizada pelos órgãos jurisdicionados, em caráter de teste, para autuação direta 
de contratos pela própria parte, eletronicamente, sem necessidade de remessa de mídia digital ao TCE. 

 Descrição Outubro Novembro Dezembro Total 

Atendimentos 

Telefone 533 457 244 1.234 

Fale Conosco 660 574 365 1.599 

“Web” 272 246 134 652 

E-mail 8 7 8 23 

Outros (habilitação, perfil de 
acesso a usuários, substituição 
de usuários em férias, dentre 
outras atividades) 

379 320 223 922 

API/WhatsApp/Presencial 1 1 - 2 

Cópias Digitais (CDs) - íntegras de 
processos 

282 386 264 932 

Envio de e-mails (Comunicados) 115 300 74 489 

Cadastros 

Advogados 172 157 94 423 

Partes 471 412 287 1.170 

Órgãos 24 16 14 54 

Participação PILOTO1 1 2 - 3 

Processos Cadastrados 

PILOTO 
1 4 - 5 

Liberação do PILOTO para 

Produção 
1 1 - 2 
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4.7. DIRETORIA DE COORDENAÇÃO ESTRATÉGICA – DCE  

 

Criada pelo Ato GP nº 8, de 27 de abril de 2022, e vinculada ao Gabinete da 

Presidência, a DCE possui, entre suas atribuições, o acompanhamento e a coordenação dos 

processos de planejamento, bem como das informações gerenciais, de forma integrada e 

voltada ao constante aprimoramento da instituição.  

Quanto à gestão e ao monitoramento do Plano Estratégico 2022-2026, para além 

das atividades rotineiras, ao longo do quarto trimestre, a Seção de Planejamento e Projetos 

Estratégicos (DCE-1) atuou prioritariamente na organização da 5ª Reunião do Comitê 

Estratégico Institucional, que contou com a participação da alta gestão e foi acompanhada 

de forma presencial por cerca de 80 gestores de objetivos, gerentes de iniciativas e 

coordenadores de projetos estratégicos.  

As principais atividades realizadas para a organização desse evento incluíram os 

projetos a serem apresentados, a realização de reuniões preparatórias com gestores e 

equipes e o apoio à produção de vídeos de curta duração para exposição dos produtos 

entregues. Na ocasião, foram apresentados os avanços conquistados em Projetos 

Prioritários de cada um dos 11 Objetivos Estratégicos, incluindo os quatro Projetos 

Inovadores premiados no 28º CAAPEFIS.   

Ao final do trimestre, o Portfólio do Plano Estratégico 2022-2026 contava com 186 

Projetos, dos quais 92 concluídos, 53 em andamento e 41 ainda não iniciados. Dentre 

os 27 Projetos Prioritários, constavam seis com status concluído e 21 em andamento.  

Dentre as atividades de rotina da Seção de Informações Gerenciais (DCE-2), foram 

estabelecidos contatos e fluxos de trocas de informações com Unidades de Inteligência 

de Órgãos Públicos das diversas esferas federativas. Destaque para a coordenação da 

Ação 1 do Fórum de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro no Estado de São 

Paulo (FOCCOSP), dando continuidade à criação de um banco de dados de empresas 

supostamente de fachada, segundo critérios de cada órgão participante.  

 Junto à Rede Nacional de Informações Estratégicas para o Controle Externo – 

InfoContas da Atricon, a DCE-2 vem coordenando semanalmente o Grupo de Trabalho 3 

(GT-3), que envolve as Unidades de Inteligência dos Tribunais de Contas e trata da atuação 

do Terceiro Setor nos serviços de Saúde.  

  Em continuidade, a DCE-2 vem desenvolvendo, em conjunto com a Divisão Audesp 

e com o Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), nova ferramenta (ARES 2.0) de 



 

 

Página 58 

consulta que utiliza o conceito de análise de grafos e permite encontrar vínculos diretos 

e indiretos entre pessoas físicas e jurídicas.  

 Por fim, a DCE coordenou estudos para a formulação da Resolução nº 15/2024, 

que teve por objetivo instituir medidas para incentivo da meritocracia e da 

proporcionalidade de gênero no TCESP. Essa ação inovadora visou à promoção de um 

ambiente de trabalho mais justo e equitativo, incentivando o reconhecimento e a valorização 

dos servidores com base em méritos e contribuindo para a redução das disparidades de 

gênero em posições de liderança. No mesmo mês, como consequência da positiva 

repercussão do evento, a DCE foi convidada a representar o TCESP na exposição do Painel 

“Controle Externo e a Perspectiva de Gênero”, que integrou a programação do IX Encontro 

Nacional dos Tribunais de Contas, organizado pela Atricon, em Foz do Iguaçu (PR). 

 

4.8. DIRETORIA DE EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA – DEP  

 

Também criada junto ao Gabinete da Presidência pelo Ato GP nº 8, de 27 de abril de 

2022, a Diretoria de Expediente da Presidência possui, dentre outras, a atribuição de prestar 

apoio ao Presidente e ao Chefe de Gabinete na interlocução com as áreas vinculadas à 

Presidência, Gabinetes e demais setores do Tribunal, bem como dar instrução aos 

expedientes físicos e eletrônicos encaminhados ao Gabinete da Presidência, fornecendo 

subsídios para elaboração dos despachos de encaminhamento dos feitos. 

No período, a Diretoria preparou 620 despachos no âmbito do Sistema SEI 

(administrativo), além de 416 minutas de despachos no e-TCESP.  

A DEP também conduziu as tarefas necessárias à realização de 7 Sessões 

Administrativas do Tribunal Pleno e 52 Sustentações Orais. Promoveu, ainda, a redação 

ou análise, conforme o caso, das minutas de Atos Normativos exarados no período.  

 

 

4.9. OUVIDORIA  

 
Instituída pela Resolução nº 3/2015, publicada no DOE de 12/3/2015, realizou 

1.195 atendimentos, neste trimestre. A Ouvidoria também é responsável pelo Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC), que, no período, processou 38 pedidos de informações. 

Abaixo, quadro resumo dos atendimentos realizados:  
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Gráfico 4 - Atendimentos realizados pela Ouvidoria 

 

Registre-se, ainda, o total de 512 chamados abertos sem opção correspondente 

no sistema e reclassificados pela Ouvidoria, a exemplo de dúvidas relacionadas a suporte 

técnico de sistemas, questões ligadas a pedidos de assessoramento, chamados abertos pelo 

mesmo interessado com assuntos idênticos e orientações sobre denúncia ou representação. 

 

4.10. DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – DCS  

 
Instituída pela Resolução nº 22, de 12 de dezembro de 2023, a Diretoria de 

Comunicação Social do TCESP é responsável por desenvolver ações de comunicação que 

valorizem a missão constitucional do Tribunal, promovendo o fluxo adequado de informações 

entre o público externo, os jurisdicionados e os servidores. Dentre as atividades promovidas 

no período, destacam-se: 
 

CLIPPING: a DCS utiliza-se de ferramenta de clipagem de conteúdo para monitoramento e 

análise de menções feitas ao TCESP na mídia convencional e nas redes sociais, abrangendo 

televisão, rádio, jornais e revistas (impressos e em meio eletrônico), sites noticiosos, blogues, 

entre outros. No quarto trimestre, foram 2.344 registros, sendo 760 em mídia 

convencional e 1.584 em redes sociais.  

3

8

15

784

367

38

18

0 100 200 300 400 500 600 700 800 900

Elogios

Sugestões

Reclamações

Solicitações

Comunicções de possíveis irregularidades

SIC

Ouvidoria das Mulheres

DEMANDAS



 

 

Página 60 

Gráfico 5 - Menções feitas ao TCESP na mídia convencional e nas redes sociais 

 
 

 

 
 

 

NEWSLETTER: a Diretoria também é responsável pela produção de newsletters, com 

periodicidade semanal, com as principais notícias, decisões e julgamentos. No período, 

foram produzidas 11 newsletters, enviadas a 289.486 contatos, sendo 288.197 externos e 

1.289 internos (servidores na Capital e nas Unidades Regionais). 

PUBLICAÇÕES: produção/veiculação de manuais e materiais de cunho institucional. No 

período, foram 10 artigos, 5 boletins, 2 cartilhas, 3 manuais e 1 edição da revista Cadernos 

da EPCP. Ademais, no quarto trimestre, foram disponibilizados 65 vídeos no canal do 

YouTube da Corte de Contas paulista e contabilizadas mais de 90 horas de transmissões 

em tempo real, gerando 44.994 visualizações. Além disso, o canal recebeu 346 novos 
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inscritos e 1.427 vídeos foram compartilhados. Por fim, foram publicados 2 episódios no 

Podcast do TCESP e registradas 61 reproduções dos conteúdos.  

PORTAL INSTITUCIONAL (INTERNET) e PORTAL DO SERVIDOR (INTRANET): no 

quarto trimestre, foram publicadas 167 matérias, divulgando tanto as decisões das Câmaras 

e do Tribunal Pleno quanto realizações de natureza institucional, como seminários, cursos, 

artigos, eventos internos e externos etc. As páginas contaram com 15.809 visitantes e 

tiveram 54.896 visualizações. 

CERIMONIAL: a Seção de Cerimonial é responsável por acompanhar a agenda do 

Presidente (e Conselheiros, quando solicitado), participando da elaboração de roteiros 

relacionados a visitas externas, eventos e viagens de caráter institucional. Atua, ainda, na 

recepção de autoridades que visitam o TCESP.  No terceiro trimestre de 2024, o Cerimonial 

atuou em 11 eventos internos e 4 externos, elaborando roteiros e prestando suporte técnico 

protocolar.  

 

4.11. ASSESSORIA POLICIAL MILITAR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

 

A Polícia Militar do Estado de São Paulo atua junto ao TCE pela presença da 

unidade APMTCE – Assessoria Policial Militar do Tribunal de Contas do Estado, que, além 

das funções próprias de assessoramento, executa ações de segurança pública e 

atendimento à população por meio do posto policial instalado nas dependências da Corte.  

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

São esses, em síntese, os dados consolidados do quarto trimestre de 2024, 

decorrentes de atividades de natureza administrativa e do efetivo exercício do controle 

externo confiado ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

 

 

 

 

RENATO MARTINS COSTA 

PRESIDENTE  
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ANEXO – COMUNICADOS EXPEDIDOS PELO TCESP 
 

Com o objetivo de difundir novas ações, novos procedimentos e demais informações 

afetas às ações fiscalizatórias desta Corte, o Tribunal de Contas do Estado exarou 

comunicados destinados aos jurisdicionados e ao público em geral, que seguem abaixo e 

podem ser acessados na página do TCESP, no seguinte endereço:  

 

https://www.tce.sp.gov.br/comunicados 

 
 

 
Tabela 15 - Comunicados expedidos pelo GP 

 

COMUNICADOS GP 

Área Comunicado Título DOE-TCESP 

GP 46/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
9/12/2024 

GP 45/2024 

Medidas para incentivo da meritocracia e da 

proporcionalidade de gênero no preenchimento das funções 

de Chefia e no provimento dos cargos de Direção no âmbito 

deste Tribunal 

2/12/2024 

GP 44/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
29/11/2024 

GP 43/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
18/11/2024 

GP 42/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
11/11/2024 

GP 41/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
1/11/2024 

GP 40/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
25/10/2024 

GP 39/2024 

Mudança no procedimento de atualização monetária dos 

precatórios pela taxa SELIC anunciada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo 

21/10/2024 

GP 38/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
18/10/2024 

GP 37/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
11/10/2024 

GP 36/2024 
Listas de Exames Prévios de Editais e Medidas Cautelares 

em Procedimentos Licitatórios submetidas ao Tribunal Pleno 
4/10/2024 

https://www.tce.sp.gov.br/comunicados
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Tabela 16 - Comunicados expedidos pela SDG 

 

COMUNICADOS SDG 

Área Comunicado Título DOE-TCESP 

SDG 70/2024 

Alertas de que trata o parágrafo 1º do artigo 59 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal relativos ao quinto bimestre (RRO) 

do ano de 2024 

13/12/2024 

SDG 69/2024 
Volume de processos julgados no 4° trimestre do exercício de 

2024 
12/12/2024 

SDG 68/2024 Calendário de Obrigações - Sistema Audesp 9/12/2024 

SDG 67/2024 Entidades proibidas de novos repasses 9/12/2024 

SDG 66/2024 

Remanejamento das áreas de fiscalização da Capital e 

ajustes nas de URs 06, 07 e 17, bem como a inversão da 

subordinação aos DSFs I e II 

25/11/2024 

SDG 65/2024 
Reabertura do prazo para solicitação de remoção de 

servidores 
25/11/2024 

SDG 64/2024 

Nomeações de candidatos aprovados em vagas reservadas 

às cotas PPP (pessoas pretas ou pardas) e PCD (pessoas 

com deficiência) 

25/11/2024 

SDG 63/2024 

Alertas de que trata o parágrafo 1º do artigo 59 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal relativos ao quarto bimestre (RRO) 

e segundo quadrimestre (RGF) do ano de 2024 

13/11/2024 

SDG 62/2024 Entidades proibidas de novos repasses 4/11/2024 

SDG 61/2024 
Volume de processos julgados no 3° trimestre do exercício de 

2024 
14/10/204 

SDG 60/2024 

Sistema Educacenso - Seção especial nas Perguntas 

Frequentes (FAQ) do Censo Escolar da Educação Básica, 

com informações detalhadas sobre matrículas de tempo 

integral 

11/10/2024 

SDG 59/2024 
Prestação de informações sobre as emendas parlamentares 

recebidas por meio de transferência especial 
11/10/2024 

SDG 58/2024 Entidades proibidas de novos repasses 3/10/2024 
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